
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.228 - SP (2019/0148127-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CLAUDEMIRO FAUSTO DE SOUZA 
ADVOGADOS : BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA AGRAVO QUE NÃO ATACOU, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
NA ORIGEM. APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 182/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo Ministro Relator está 
autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada 
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente 
sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle 
recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a 
interposição do presente agravo regimental.

2. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da 
Súmula desta Corte. 

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Documento: 1849243 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2019 Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.228 - SP (2019/0148127-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CLAUDEMIRO FAUSTO DE SOUZA 
ADVOGADOS : BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

254/255, de relatoria do Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso 

especial ante a ausência de impugnação dos fundamentos da decisão denegatória de 

admissibilidade (SúmulS 182/STJ).

A defesa alega, preliminarmente, ofensa ao princípio da colegialidade. No 

mais, afirma que o recurso foi devidamente fundamentado, sendo apontado o dissídio 

jurisprudencial e a negativa de vigência à lei federal.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão Colegiado. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.228 - SP (2019/0148127-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Anota-se que a prolação de decisão monocrática pelo Ministro Relator está 

autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada obstante, como é cediço, os 

temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do 

controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do 

presente agravo regimental. A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 2º, 
"C", DO CP. LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE. PENA 
INFERIOR A QUATRO ANOS. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVA. REGIME SEMIABERTO. FUNDAMENTO IDÔNEO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO 
DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. "Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 253, parágrafo 
único, inciso II, alínea 'b', do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de  Justiça, que permite ao relator negar provimento ao 
recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou 
do STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema" 
(AgRg no AREsp 915.701/SP, minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 06/09/2016, DJe 16/09/2016).

[...]

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
1066380/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, DJe 01/08/2017).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. SUM. 568/STJ. RECEPTAÇÃO. 
MATERIALIDADE E AUTORIA. DOLO. CONHECIMENTO SOBRE 
A ORIGEM ILÍCITA DO VEÍCULO APREENDIDO. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, nos termos 
da Súmula n. 568 desta Corte, "o relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Ademais, o julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente 
supera eventual mácula da decisão monocrática do relator.

[...]

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1088934/SP, 
desta Relatoria, DJe 01/08/2017).

No mais, a decisão que inadmitiu o recurso especial o fez considerando a 

incidência da Súmula 182/STJ, a falta de prequestionamento, a impossibilidade de divergência 

jurisprudencial com paradigmas oriundos de habeas corpus e mandado de segurança e 

ausência de cotejo analítico.

No agravo em recurso especial, o agravante, de fato, não impugnou eses 

fundamentos.

Nesse contexto, correta a aplicação, por analogia, do disposto no enunciado 

n. 182 da Súmula do STJ. Nessa linha:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE NEGATIVA. FUNDAMENTOS. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA 
CONFIRMADA. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A ausência de 
impugnação de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do 
art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e 
da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no AREsp 
1199706/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 
24/5/2018).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SÚMULA 
N. 182 DO STJ. INCOMPETÊNCIA DO ÓRGÃO QUE REALIZOU O 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A suposta violação de dispositivo constitucional, por expressa 
determinação da Constituição, deve ser analisada pelo Supremo 
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Tribunal Federal.

2. Verificado que o agravante deixou de impugnar, nas razões do 
agravo, as causas específicas de inadmissão do recurso especial - 
Súmula n. 7 deste Superior Tribunal -, dúvidas não há de que o 
recurso não há como ser conhecido, nos termos da Súmula n. 182 
do STJ.

3. Não há falar em incompetência do órgão que realizou o exame 
de admissibilidade no Tribunal de origem, porquanto o próprio art. 
55 do Código de Divisão e Organização Judiciária do respectivo 
estado determina que compete à Vice-Presidência exercer o juízo de 
admissibilidade dos recursos extraordinário e especial, e não à 
Presidência do Tribunal.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 162.038/CE, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 
17/11/2016).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0148127-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.506.228 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005238520158260616  2200/2015  22002015  5238520158260616

EM MESA JULGADO: 13/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDEMIRO FAUSTO DE SOUZA 
ADVOGADOS : BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLAUDEMIRO FAUSTO DE SOUZA 
ADVOGADOS : BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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